
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 662.801 - RS (2015/0033088-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADORA : KARINA DA SILVA BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSENARA TERESINHA CONTINO NUNES 
ADVOGADO : MÁRIO IIGENFRITZ SILVEIRA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. DIFERENÇAS 
SALARIAIS. AFERIÇÃO DE INTERESSE DE AGIR EM RAZÃO DE 
DEMANDA JUDICIAL ANTERIOR. ANÁLISE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto recorrido 
adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. Quanto à violação do artigo 267, inciso VI, do CPC, o Tribunal de origem 
asseverou a inexistência de provas sobre a existência de título judicial que já garante 
o pagamento integral dos valores atinentes à Gratificação de Difícil Acesso pelo 
período não abarcado pela prescrição.
3. Logo, a acolhida da pretensão recursal - no tocante à necessidade da extinção 
desta ação por falta de interesse processual em face da existência de título judicial 
que já garante o cumprimento integral do direito visado pela parte recorrente -, 
depende de prévio exame fático e probatório dos autos. Ocorre que essa tarefa não 
é possível em sede de recurso especial por força do óbice da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 28 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 662.801 - RS (2015/0033088-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADORA : KARINA DA SILVA BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSENARA TERESINHA CONTINO NUNES 
ADVOGADO : MÁRIO IIGENFRITZ SILVEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Trata-se de 

agravo regimental interposto em face de decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ fl. 209):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÕES. DIFERENÇAS SALARIAIS. AFERIÇÃO DE INTERESSE DE 
AGIR EM RAZÃO DE DEMANDA JUDICIAL ANTERIOR. ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Nas razões do agravo, o recorrente defende a necessidade do reconhecimento da 

violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem não se 

manifestou acerca de todas as questões relevantes para o deslinde da controvérsia. Afirma que a 

omissão se relaciona justamente a questão capaz de evidenciar a falta de interesse da parte 

adversa no caso dos autos. Também salienta que "o debate sobre a carência por falta de 

interesse de agir, [...], ante a efetiva implantação da parcela de gratificação por difícil acesso, foi 

efetivamente enfrentado pelo Tribunal a quo" (e-STJ fl. 219). Defende, ademais, que o 

provimento de sua pretensão recursal não depende de prévio exame fático-probatório dos autos.

É o relatório.

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 662.801 - RS (2015/0033088-6)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. DIFERENÇAS 
SALARIAIS. AFERIÇÃO DE INTERESSE DE AGIR EM RAZÃO DE 
DEMANDA JUDICIAL ANTERIOR. ANÁLISE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto recorrido 
adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. Quanto à violação do artigo 267, inciso VI, do CPC, o Tribunal de origem 
asseverou a inexistência de provas sobre a existência de título judicial que já garante 
o pagamento integral dos valores atinentes à Gratificação de Difícil Acesso pelo 
período não abarcado pela prescrição.
3. Logo, a acolhida da pretensão recursal - no tocante à necessidade da extinção 
desta ação por falta de interesse processual em face da existência de título judicial 
que já garante o cumprimento integral do direito visado pela parte recorrente -, 
depende de prévio exame fático e probatório dos autos. Ocorre que essa tarefa não 
é possível em sede de recurso especial por força do óbice da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: A pretensão 

não merece acolhida.

Com efeito, não há omissões no acórdão ora recorrido, de tal modo que não é possível 

reconhecer violação do artigo 535 do CPC no caso dos autos.

Ademais, a aferição do interesse de agir da parte recorrida está relacionada com 

eventual inexistência de quantias a serem pagas pela Fazenda Público. Isso só pode ser 

constatado após exame do fático-probatório dos autos. Ocorre que essa tarefa não é possível em 

sede de recurso especial nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Dessa forma, a decisão impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, 

os quais transcrevo a seguir (e-STJ fls. 211/212):

Inicialmente, no tocante à alegada violação do art. 535, inc. II, do CPC, não há 
falar em negativa de prestação jurisdicional nos embargos declaratórios, pois tal 
somente se configura quando, na apreciação do recurso, o Tribunal de origem 
insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não 
foi.
Não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos vícios elencados no referido 
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dispositivo legal a reclamar a anulação do julgado. O aresto impugnado guardou 
observância ao princípio da motivação obrigatória das decisões judiciais, por ter 
analisado suficientemente a controvérsia dos autos de forma motivada e 
fundamentada. Neste sentido, existem diversos precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO 
CPC, NÃO CONFIGURADA. [...]
1. Não há violação do art. 535, II, do CPC, uma vez que os acórdãos 
recorridos estão devidamente fundamentados. A jurisprudência desta 
Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a 
responder a todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua 
decisão.
[...]
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.261.841/PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 13.9.2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ADMINISTRATIVO. [...] 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
[...]
43. A decisão que pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos não enseja recurso especial pela violação do art. 
535, I e II, do CPC.
[...]
46. Recurso Especial interposto pela empresa BRASIL TELECOM S/A 
parcialmente conhecido, pela alínea "a", e, nesta parte, provido.
47. Recurso Especial interposto por CLÁUDIO PETRINI BELMONTE 
desprovido.
(REsp 976.836/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 5.10.2010)

Quanto à violação do artigo 267, inciso VI, do CPC, o Tribunal de origem 
asseverou a inexistência de provas de uma ação anterior que resultou no 
pagamento integral dos valores atinentes à Gratificação de Difícil Acesso pelo 
período não abarcado pela prescrição. Confira-se o seguinte trecho do acórdão 
proferido em sede de embargos de declaração (e-STJ fls. 144/145):

Cumpre salientar que o acórdão embargado foi claro ao possibilitar o 
abatimento, do montante total da condenação, dos valores eventualmente 
adimplidos administrativamente, evitando-se o pagamento em 
duplicidade; outrossim saliento em que pese a vasta prova documental 
juntada pelo embargante nos autos não há prova de que com a ação 
anterior houve pagamento integral dos valores atinentes a Gratificação 
de Difícil Acesso pelo período não abarcado pela prescrição.

Dessa forma, verifica-se que a acolhida da pretensão recursal, no tocante à 
necessidade da extinção desta ação por falta de interesse processual pela 
existência de título judicial formado em outra ação, depende de prévio exame 
fático e probatório dos autos. Ocorre que essa tarefa não é possível em sede de 
recurso especial por força do óbice da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0033088-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 662.801 / RS

Números Origem:  00076336720148217000  01226932520138217000  01354432520148217000  
059/1.12.0003726-9  11200037269  1226932520138217000  354432520148217000  
70053980660  70058150707  70059428805  70060716719  76336720148217000

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADORA : KARINA DA SILVA BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSENARA TERESINHA CONTINO NUNES
ADVOGADO : MÁRIO IIGENFRITZ SILVEIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADORA : KARINA DA SILVA BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSENARA TERESINHA CONTINO NUNES
ADVOGADO : MÁRIO IIGENFRITZ SILVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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